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Nº 70028621092

2009/Cível


ARGÜIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. artigo 1º, da resoluão nº 2.375/92, da mesa diretora da assembléia legislativa do estado do rio grande do sul. CONVERSÃO DE LICENÇA-PRÊMIO EM PECÚNIA. PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. RESOLUÇÃO EDITADA ANTES DA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20/98.  revogabilidade. VÍCIO DE INCONSTITUCIONALIDADE NÃO-VERIFICADO. pedido de intervenção da mesa diretora da assembléia legislativa no feito. inadmissibilidade. 

1. Os entes despersonalizados podem estar em juízo na defesa de interesses próprios. Esta permissão encontra limites nas matérias de índole institucional, que diretamente respeitem à sua organização, funcionamento e garantia de independência. Entendimento do STF e STJ.  2. O texto legal objeto da impugnação, em cotejo com o texto constitucional em face do qual está sendo impugnado, em controle abstrato, não restou alcançado pela inconstitucionalidade, resolvendo-se, pois, pela revogabilidade, em função da edição posterior da Emenda Constitucional nº 20/98.        

argüição de inconstitucionalidade julgada improcedente. unânime.
	Arguição de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70028621092


	Comarca de Porto Alegre

	4A. CAMARA CIVEL 


	PROPONENTE

	JOSE ANTONIO VIERO PINTO 


	INTERESSADO

	ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	INTERESSADO

	ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em indeferir o pedido da mesa da Assembléia Legislativa para intervir no feito como parte, deferindo a sua intervenção de acordo com o Art. 482 do Código de Processo Civil, e em julgar improcedente a Arguição de Inconstitucionalidade.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DESEMBARGADORES Leo Lima (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Danúbio Edon Franco, Arminio José Abreu Lima da Rosa, Marcelo Bandeira Pereira, Marco Aurélio dos Santos Caminha, Marco Antônio Ribeiro de Oliveira, Newton Brasil de Leão, Sylvio Baptista Neto, Francisco José Moesch, Luiz Felipe Brasil Santos, Maria Isabel de Azevedo Souza, Rubem Duarte, Voltaire de Lima Moraes, Ricardo Raupp Ruschel, Marco Aurélio Heinz, José Aquino Flôres de Camargo, Carlos Rafael dos Santos Júnior, Liselena Schifino Robles Ribeiro, Genaro José Baroni Borges, Orlando Heemann Júnior, Cláudio Baldino Maciel, Antônio Maria Rodrigues de Freitas Iserhard e Túlio de Oliveira Martins.
Porto Alegre, 04 de abril de 2011.

DES. ARNO WERLANG, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Arno Werlang (RELATOR)
Trata-se de incidente de inconstitucionalidade suscitado pela 4ª Câmara Cível deste egrégio Tribunal, na apelação cível interposta nos autos da ação de repetição de indébito tributário, pelo rito ordinário, que propõe JOSÉ ANTÔNIO VIERO PINTO contra o ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, para exame da constitucionalidade da Resolução nº 2.375/92, da Assembléia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul, que dispõe sobre a conversão de licença-prêmio de servidores em pecúnia. 

                    Sustenta o autor, na inicial, em síntese, que sobre os valores que percebeu da conversão da licença-prêmio em pecúnia, houve a incidência do imposto de renda, o que não se admite, porquanto tal ressarcimento não é produto de capital, nem do trabalho, nem acréscimo patrimonial, não incidindo, assim, a alteração da EC nº 20/98, pois que não se trata de remuneração, mas de indenização, que não pode ser tributada. 

                    O Estado do Rio Grande do Sul, a seu turno (fls. 22/49), aduz a inconstitucionalidade da conversão da licença-prêmio em pecúnia para servidor ativo com base em resolução legislativa e não em lei, e, na defesa de sua tese, propôs ação declaratória incidental (em apenso), julgada procedente na sentença (fls. 87/95) para reconhecer a ilegalidade da conversão da licença-prêmio em pecúnia, e, em face disso, foi julgada improcedente a ação de repetição do indébito sem julgamento de mérito. 

                     Houve recurso de apelação do autor (fls. 101/111), sobre o qual foram apresentadas contra-razões do Estado (fls. 115/125).

                     O Ministério Público, neste grau de jurisdição, foi pelo provimento da apelação (fls. 131/133). 

                     Distribuídos à 1ª Câmara Cível, foi declinada a competência (fls. 135/136).



Redistribuídos à 4ª Câmara Cível, foi suscitado o incidente de inconstitucionalidade em relação ao artigo 1º, da Resolução nº 2.375/92, da Mesa da Assembléia Legislativa do Estado, sob o fundamento, em suma, de que houve violação à disposição constitucional, porquanto a resolução acarreta aumento de despesa, o que somente pode se admitir por previsão em lei em sentido estrito (fls. 141/146).



O parecer do Ministério Público (fls.152/154) foi pela improcedência do incidente de inconstitucionalidade do artigo 1º, da Resolução nº 2.375/92, da Mesa da Assembléia Legislativa do Estado, por implicar questão a ser solucionada pela revogabilidade.



A Mesa da Assembléia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul, pela manifestação de fls. 159/180, requereu sua intervenção no feito e a declaração de constitucionalidade dos dispositivos legais impugnados, ou, em hipótese contrária, a manifestação da Corte sobre a incidência normativa ou não do artigo 51, inciso IV, artigo 52, inciso XIII, da Constituição Federal, artigo 53, inciso XXXV, da Constituição Estadual, e artigo 1º, parágrafo único, da Lei Complementar Estadual nº 11.742/2002.



Redistribuídos (fls. 183/184), vieram conclusos.



Instado o Estado do Rio Grande do Sul a se manifestar a propósito da intervenção da Mesa da Assembléia Legislativa do Estado, apresentou a manifestação de fl. 190/226, pelo reconhecimento de carência de ação por incapacidade processual passiva, porquanto não possui capacidade para estar em juízo, devendo, assim, ser excluída da lide. 



O parecer do Ministério Público (fls. 228/230) foi pela inadmissibilidade da intervenção da Mesa da Assembléia Legislativa no feito.    



Vieram conclusos.    

É o relatório.

VOTOS

Des. Arno Werlang (RELATOR)

Senhor Presidente. Eminentes Colegas. Inicialmente, o pedido da Mesa da Assembléia Legislativa para intervir no feito como parte não pode ser admitido, porquanto não possui personalidade jurídica, tampouco capacidade postulatória para a matéria em discussão. Muito embora já tenha o Supremo Tribunal Federal decidido no sentido de admitir que entes despersonalizados possam estar em juízo na defesa de interesses próprios, a permissão encontra limites nas matérias de índole institucional, que diretamente respeitem à sua organização, funcionamento e garantia de independência, do que não se cuida na espécie.    

A este respeito, decisão do colendo Superior Tribunal de Justiça, na linha de entendimento do Supremo Tribunal Federal: 

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO – DEFESA JUDICIAL DE ÓRGÃO SEM PERSONALIDADE JURÍDICA – PERSONALIDADE JUDICIÁRIA DA CÂMARA DE VEREADORES.

1. A regra geral é a de que só os entes personalizados, com capacidade jurídica, têm capacidade de estar em juízo, na defesa dos seus direitos.

2. Criação doutrinária acolhida pela jurisprudência no sentido de admitir que órgãos sem personalidade jurídica possam em juízo defender interesses e direitos próprios, excepcionalmente, para manutenção, preservação, autonomia e independência das atividades do órgão em face de outro Poder.

3. Hipótese em que a Câmara de Vereadores pretende não recolher contribuição previdenciária dos salários pagos aos Vereadores, por entender inconstitucional a cobrança.

4. Impertinência da situação excepcional, porque não configurada a hipótese de defesa de interesses e prerrogativas funcionais.

5. Recurso especial improvido.

(REsp 649824/RN, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2006, DJ 30/05/2006, p. 136)

                      O fato da sentença haver dado pela improcedência do pedido principal do autor e de procedência do incidental, declarando a ilegalidade do pagamento e conseqüente direito subjetivo da Assembléia Legislativa de repetição da quantia paga indevidamente não a legitima a intervir no feito, uma vez que esta não possui direito de manejar a ação de repetição de indébito contra o servidor. A legitimidade passiva para a restituição de valores, nesses casos, é do Estado do Rio Grande do Sul, porque a demanda versa sobre ação de repetição de indébito tributário ajuizada por servidor público ativo contra o Estado, que é o único legitimado passivo para a demanda, havendo, inclusive, a propositura de ação declaratória incidental por parte do Estado, visando à obtenção de declaração de ilegalidade pelo pagamento feito em decorrência de conversão de licença-prêmio, o que impede a repetição de indébito pela Mesa do Parlamento Gaúcho. 

Em suma, inexistem as relações jurídicas de direito material sustentadas pela Mesa da Assembléia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul que admitam seu ingresso na lide como parte, tampouco tem direito de ver reconhecido o direito de manejo da ação de repetição de indébito contra o servidor.

Não-obstante a inadmissibilidade da Mesa da Assembléia Legislativa intervir no feito como parte, sua manifestação pela defesa da norma - em face do alegado conflito de interesses dos Poderes de Estado, já que o Estado manejou ação declaratória incidental de inconstitucionalidade -  encontra guarida no artigo 482, do Código de Processo Civil assim redigido:

Art. 482. Remetida a cópia do acórdão a todos os juízes, o presidente do tribunal designará a sessão de julgamento.

§ 1o O Ministério Público e as pessoas jurídicas de direito público responsáveis pela edição do ato questionado, se assim o requererem, 
poderão manifestar-se no incidente de inconstitucionalidade, observados os prazos e condições fixados no Regimento Interno do Tribunal. (Incluído pela Lei nº 9.868, de 10.11.1999)
§ 2o Os titulares do direito de propositura referidos no art. 103 da Constituição poderão manifestar-se, por escrito, sobre a questão constitucional objeto de apreciação pelo órgão especial ou pelo Pleno do Tribunal, no prazo fixado em Regimento, sendo-lhes assegurado o direito de apresentar memoriais ou de pedir a juntada de documentos. (Incluído pela Lei nº 9.868, de 10.11.1999)
§ 3o O relator, considerando a relevância da matéria e a representatividade dos postulantes, poderá admitir, por despacho irrecorrível, a manifestação de outros órgãos ou entidades. (Incluído pela Lei nº 9.868, de 10.11.1999)
Conhecidas, assim, as razões de fls. 159/180, passo ao exame da matéria de fundo.  

Quanto à argüição de inconstitucionalidade, a possibilidade de incidência de Imposto de Renda sobre valores percebidos pelo autor decorrentes da conversão de licenças-prêmios não gozadas em pecúnia tem base legal nas Resoluções n°s 2.427/92, 2.375/92 e 2.250/90, todas da Assembléia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul. Tempos após, em 1998, foi editada a Emenda Constitucional nº 20/98, que apresentou alterações no sistema de previdência social, estabelecendo normas de transição e dando outras providências. 

No ponto, deve-se salientar o que dispõe o parágrafo 10º, do artigo 40, da Constituição Federal,  acrescentado pelo Poder Constituinte derivado:
“Art. 40 - Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência de caráter contributivo, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo.

(...)
§ 10 - A lei não poderá estabelecer qualquer forma de contagem de tempo de contribuição fictício.”

Depreende-se, assim, que, com a edição da Emenda Constitucional nº 20/98, as resoluções da Assembléia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul anteriormente mencionadas, ressentem-se de sustentação legal, uma vez que tratam da regulamentação do parágrafo 4°, do artigo 33, da Constituição Estadual, revogado tacitamente pelo parágrafo 10º, do artigo 40, da Constituição Federal, como se pode ver.

Editadas, portanto, as referidas Resoluções antes do advento da Emenda Constitucional nº 19/98 (a qual introduziu profundas alterações no sistema constitucional em relação ao regime, princípios, normas da Administração Pública, servidores, agentes políticos), a questão em apreço resolve-se pela revogabilidade, termos em que conclui o bem-lançado parecer do Ministério Público neste grau de jurisdição (fls. 152/154): 

(...)

A resolução em análise, sem dúvida, mostra-se incompatível com a Constituição Federal de 1988, com as inovações trazidas pela Emenda Constitucional 20/98, que trouxe expressa a proibição da contagem de tempo de serviço ficto. 

Ocorre que, no exercício do controle abstrato da constitucionalidade, temos que cotejar a norma objeto da impugnação e o texto constitucional em face do qual a norma está sendo impugnada. 

Sendo caso de cômputo de tempo fictício, fixado por resolução legislativa, datada de 1992, diploma esse, portanto, anterior à vigente Constituição Federal, na redação da Emenda Constitucional nº 20, de 16 de dezembro de 1998, ainda que manifestamente incompatível com a nova ordem jurídica, não á passível de controle de constitucionalidade abstrato, devendo a questão ser solvida pela revogabilidade.

(...)     
Nesse sentido, a ADI n° 1380 MC, de Relatoria do Ministro Francisco Rezek, datada de 03/02/1998:

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MEDIDA LIMINAR. LEI COMPLEMENTAR 2/90 DO ESTADO DE ALAGOAS. REVOGAÇÃO POSTERIOR. PEDIDO PREJUDICADO. ART. 273 DA CONSTITUIÇÃO DE ALAGOAS. ART. 125 E SEU PARÁGRAFO ÚNICO DA LEI ESTADUAL 5.346/92. LIMINAR CONCEDIDA. A Constituição sobrevinda não torna inconstitucionais leis anteriores com ela conflitantes, revoga-as (ADIn 2). A Lei Complementar 2/90 do Estado de Alagoas foi revogada pela Emenda Constitucional 13/95 daquele Estado. Pedido, no ponto, não conhecido. Quanto aos demais dispositivos impugnados, presentes os pressupostos - aspecto de bom direito e perigo na demora -, defere- se a cautelar. Medida liminar deferida, no ponto em que conhecida a ação direta de inconstitucionalidade.

Pela decisão acima mencionada, verifica-se que não se pode dar por inconstitucionais as leis editadas anteriormente à Constituição e que com ela conflitem. Nesta hipótese, de incompatibilidade entre ambas, observa-se o princípio de que a lei posterior revoga a anterior. Ou seja, a Constituição tacitamente revoga todas as leis que lhe sejam anteriores e cujos textos não lhe acompanhem os ditames, restando tangidas pela inconstitucionalidade somente as que vierem a ser editadas posteriormente a ela.   
A propósito do tema, escreveu GILMAR FERREIRA MENDES, na obra Curso de Direito Constitucional, 4ª ed., pp. 1066-1073, São Paulo, Saraiva, 2009:
“Considera-se, igualmente, que lei editada em compatibilidade com a ordem constitucional pode vir a tornar-se com ela incompatível em virtude de mudanças ocorridas nas relações fáticas ou na interpretação constitucional.

(...)

A distinção entre inconstitucionalidade originária e superveniente  depende, fundamentalmente, do próprio sistema adotado, podendo entender-se que a superveniência de norma constitucional importa derrogação do direito anterior com ela incompatível. E, nesse caso, a questão deixa de ser matéria de controle de constitucionalidade e passa a ser considerada com todas suas implicações, no âmbito de direito intertemporal.

(...)

Dessarte, os juízes e tribunais ordinários não estão compelidos a submeter ao Tribunal Constitucional as questões atinentes à compatibilidade entre o direito anterior e a Lei Fundamental, uma vez que não se vislumbra qualquer risco para a autoridade do legislador constitucional. E essa autoridade não seria afetada em caso de simples constatação de incompatibilidade segundo o princípio da lex posterior derrogat priori. Ao réves, o controle abstrato de normas, previsto no art. 93, par. 1°, n. 2, da Lei Fundamental, que pressupõe divergência ou dúvida sobre a compatibilidade formal ou material de direito federal ou estadual com a Lei Fundamental, pode ter como objeto direito anterior ou superveniente á Constituição.”

(...) Se se trata de matéria de direito intertemporal, dispensável se afigura a adoção dos procedimentos aplicáveis à declaração de inconstitucionalidade, podendo qualquer juiz, ao apreciar um caso concreto, deixar de aplicar lei anterior. A matéria refugirá, pois, ao âmbito de juízo de constitucionalidade, situando-se na esfera da simples aplicação do direito (Rechtsanqendungsrecht).”

Na mesma obra, o autor reforça que a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal está consolidada pelo decreto de inconstitucionalidade somente nos casos em que se trata de lei editada posteriormente à Constituição. No ponto, destaca o caso paradigma de ação direta de inconstitucionalidade de Relatoria do Ministro PAULO BROSSARD:

CONSTITUIÇÃO. LEI ANTERIOR QUE A CONTRARIE. REVOGAÇÃO. INCONSTITUCIONALIDADE SUPERVENIENTE. IMPOSSIBILIDADE. 1. A lei ou é constitucional ou não é lei. Lei inconstitucional é uma contradição em si. A lei é constitucional quando fiel à Constituição; inconstitucional na medida em que a desrespeita, dispondo sobre o que lhe era vedado. O vício da inconstitucionalidade é congênito à lei e há de ser apurado em face da Constituição vigente ao tempo de sua elaboração. Lei anterior não pode ser inconstitucional em relação à Constituição superveniente; nem o legislador poderia infringir Constituição futura. A Constituição sobrevinda não torna inconstitucionais leis anteriores com ela conflitantes: revoga-as. Pelo fato de ser superior, a Constituição não deixa de produzir efeitos revogatórios. Seria ilógico que a lei fundamental, por ser suprema, não revogasse, ao ser promulgada, leis ordinárias. A lei maior valeria menos que a lei ordinária. 2. Reafirmação da antiga jurisprudência do STF, mais que cinqüentenária. 3. Ação direta de que se não conhece por impossibilidade jurídica do pedido.
(ADI 2, Relator(a):  Min. PAULO BROSSARD, Tribunal Pleno, julgado em 06/02/1992, DJ 21-11-1997 PP-60585 EMENT VOL-01892-01 PP-00001) 
Em conclusão, o texto legal objeto desta impugnação, em cotejo com o texto constitucional em face do qual está sendo impugnado, em controle abstrato, não restou alcançado pela inconstitucionalidade, resolvendo-se, pois, pela revogabilidade, em função da edição posterior da Emenda Constitucional nº 20/98.        

Por todo o exposto, julgo improcedente o incidente de inconstitucionalidade do artigo 1º, da Resolução nº 2.375/92, da Mesa da Assembléia Legislativa deste Estado.    

DES. FRANCISCO JOSÉ MOESCH – Acompanho o nobre Relator.

Efetivamente, a Constituição, quando entra em vigor, revoga tacitamente o ordenamento jurídico que se mostre com ela incompatível. As Emendas Constitucionais também só irão recepcionar as leis que guardem compatibilidade material. 

Assim, a lei que se mostre incompatível será revogada tacitamente e não considerada inconstitucional. Não existe inconstitucionalidade superveniente, pois o vício de inconstitucionalidade é congênito, nasce com a norma, devendo ser analisado em face da Constituição vigente ao tempo de sua edição.

DES. MARCO ANTÔNIO RIBEIRO DE OLIVEIRA – Com o Relator.

DES. NEWTON BRASIL DE LEÃO – Também acompanho.

DES. SYLVIO BAPTISTA NETO – Da mesma forma.

DES. LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS – Com o Relator.

DES.ª MARIA ISABEL DE AZEVEDO SOUZA – Com o Relator.

DES. RUBEM DUARTE – Com o Relator.

DES. VOLTAIRE DE LIMA MORAES – Com o Relator.

DES. RICARDO RAUPP RUSCHEL – Também.

DES. MARCO AURÉLIO HEINZ – Senhor Presidente, uma questão de ordem. É que, conforme o texto da Constituição Estadual, a Assembleia Legislativa poderia, em tese, propor ação de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo estadual por omissão. Então, parece-me que, quando é ré, ela teria, em tese, legitimidade para figurar na ação em que pretende fazer valer a ação contra ela dirigida.

Vou pedir vênia nesse particular para, quanto à preliminar, reconhecer a legitimidade da Assembleia Legislativa de figurar na lide.

Quanto ao mérito, concordo com o eminente Relator, julgando improcedente.

DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA – Des. Marco Aurélio, penso que o eminente Relator examinou com proficiência a matéria.

A ação é de repetição de indébito, demanda em processo individual. Processo subjetivo - não é processo objetivo - em que suscitado o incidente de inconstitucionalidade. Incidente de inconstitucionalidade, assim como o incidente de uniformização de jurisprudência, é apenas uma hipótese tão conhecida de julgamento por salto. Remete-se a apreciação daquela questão para determinado órgão do Tribunal, que, depois de examinada, volta o órgão competente a julgar o recurso. A eficácia desses incidentes limitam-se apenas ao processo em que suscitado, tanto no de uniformização de jurisprudência quanto no de inconstitucionalidade. E temos que distinguir bem o incidente de inconstitucionalidade da ação direta de inconstitucionalidade. São coisas inteiramente distintas. Na origem do CPC, a eficácia daquele restringiu-se apenas aos processos em que suscitado e julgado. Ou seja, nada impedia que outro órgão jurisdicional do Tribunal, diante da mesma questão, pudesse julgar diferentemente.

E mais: relativamente ao incidente de inconstitucionalidade, o Princípio do Plenário, tal como está lá no art. 97 da Constituição Federal, implicava, sempre que suscitada a inconstitucionalidade, ter-se de trazer ao Órgão Especial (dos Tribunais que os têm). Na reforma do Código de Processo, especificamente quanto ao art. 481, o incidente de inconstitucionalidade, quando examinado pelo Órgão Plenário, passa a dispensar a suscitação dessa mesma inconstitucionalidade em outros processos em que venha a aparecer a questão. Exatamente, percebe-se a razão de ser da reforma: evitar, uma vez o Órgão Plenário do Tribunal tenha se manifestado sobre a constitucionalidade, a cada outro processo em que isso surja, tivesse de se suscitar o mesmo incidente e remetê-lo ao Órgão Plenário.

A partir do momento em que a decisão no incidente de inconstitucionalidade pelo Órgão Especial passou a ter tal alcance – dispensar a suscitação do incidente em outros processos –, ele se generalizou, a decisão do Órgão Especial ganhou um espectro mais amplo, não se limitando apenas ao processo em que suscitado, justamente por dispensar esse incidente em outros feitos.

É por isso que o art. 482, muito bem lembrado pelo eminente Relator, criou uma espécie de amicus curiae nesse incidente. Em si é uma figura híbrida, o amicus curiae é próprio para o processo objetivo, porque lá não há assistência, lá não há intervenção de terceiros. 

Por outro lado, há de se convir não ser possível, a cada processo subjetivo, a cada ação de repetição de indébito, a cada ação condenatória contra o Estado, porque em disputa alguma resolução da Assembleia, a Assembleia venha a figurar como parte. Teríamos, então, admitir que, a cada demanda em que se questione alguma lei federal, a Câmara ou o Senado tivessem de participar.

Agora, quando a decisão de inconstitucionalidade ganha esse espectro maior, surge a figura que se introduziu no art. 482, lembrado com correção pelo eminente Relator, do amicus curiae. É só isso. Aliás, corretamente foi o pedido da tribuna. Nós não podemos estender. 

Rigorosamente, Des. Arno, é apenas uma licença de manifestação por escrito do amicus curiae. 

Certo, a chamada personalidade judiciária não se confunde com a personalidade jurídica, pois aquela é mais ampla e tem de sê-lo, exatamente por estar atrelada ao direito de acesso à jurisdição. Se, aqui e ali, algum órgão não personalizado ganhou essa personalidade judiciária, ela não pode ser estendida a esse ponto, ou seja, toda vez o autor de uma lei ou de uma resolução ou de um ato normativo, em demandas subjetivas, pretender assumir a condição de parte. Isso não é possível.

Então, creio que, com toda a correção, assim está posto no voto do Relator e não de outra forma foi pedido da tribuna. Não vamos ir além.

DES. MARCO AURÉLIO HEINZ – De fato é uma questão vexata quaestio, porque ninguém quer defender a Assembleia ou o ato que se imputa inconstitucional. Aí só pode figurar como amicus curiae, e vale a manifestação.

DES. ARNO WERLANG (RELATOR) - Nada impede que a questão da legitimidade da Assembléia na ação de repetição volte a ser analisada.

DES. MARCO AURÉLIO HEINZ – É improcedente o incidente, eu compreendi.

Com essas considerações, eu vou acompanhar integralmente o brilhante voto do Relator.

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO – Pelo que entendi de toda a discussão aqui, a Mesa da Assembleia jamais pediu para intervir como parte; ela apenas pediu intervenção, e é o que veio a ser deferido hoje aqui.

DES. ARNO WERLANG (RELATOR) - No início, houve o pedido de intervenção na condição de parte; posteriormente, houve a correção, referindo o art. 482 do CPC, consoante esclareceu o nobre procurador da tribuna.

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO – Mas não é o que eu entendi do relatório nem do que foi dito hoje aqui na sustentação. O próprio relatório fala em negar a intervenção. Penso que aí estaria equivocado. O que não cabe é intervenção como parte, se eu entendi do debate.
ADVOGADO – Senhor Presidente, uma questão de ordem. Eu gostaria de lembrá-los que agora realmente ele não pediu como parte, mas tem, em vários processos, pedido a condição de parte. A Assembleia vem fazendo isso.

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO – O que nos interessa é o que está em julgamento aqui, e, no que está em julgamento, não houve pedido de intervenção como parte.

Eu estou acompanhando o Relator, apenas fazendo o registro de que não se podia tolher a intervenção da Assembleia Legislativa no caso.

DES. CARLOS RAFAEL DOS SANTOS JÚNIOR – Acompanho o Relator, Presidente.

DES.ª LISELENA SCHIFINO ROBLES RIBEIRO – De acordo também.

DES. GENARO JOSÉ BARONI BORGES – Admito a intervenção da Assembleia como amicus curiae e concordo com o eminente Relator.

DES. ORLANDO HEEMANN JUNIOR – Acompanho o Relator.

DES. CLÁUDIO BALDINO MACIEL – De acordo com o Relator.

DES. ANTÔNIO MARIA RODRIGUES DE FREITAS ISERHARD – Com o eminente Relator.

DES. TÚLIO DE OLIVEIRA MARTINS – Com o Relator, Senhor Presidente.

DES. LEO LIMA (PRESIDENTE) – Eu também estou acompanhando o eminente Relator.

DES. ARISTIDES PEDROSO DE ALBUQUERQUE NETO – Também.

DES. DANÚBIO EDON FRANCO – Também.

DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA – Com o Relator, Senhor Presidente.

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA – Acompanho o eminente Relator, mas registrando que, não se cuidando de questão que esteja a merecer solução no plano da inconstitucionalidade, e, sim, da revogação da lei pela Constituição Federal, talvez fosse até o caso de nem se conhecer do conflito. Como o resultado prático é o mesmo, acompanho o eminente Relator.

DES. MARCO AURÉLIO DOS SANTOS CAMINHA – Também com o Relator.

DES. LEO LIMA - Presidente - Arguição de Inconstitucionalidade nº 70028621092, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, INDEFERIRAM O PEDIDO DA MESA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA PARA INTERVIR NO FEITO COMO PARTE, DEFERINDO A SUA INTERVENÇÃO DE ACORDO COM O ART. 482 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, E JULGARAM IMPROCEDENTE A ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE."
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